
PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

PROJETO DE LEI Nº 371/2019

AUTORES:DEPUTADO EVANDRO ARAUJO

EMENTA: 

INSTITUI O APADRINHAMENTO AFETIVO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - 

PADRINHOS E MADRINHAS DO CORAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





























ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.br

 

PARECER DE COMISSÃO

 

 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO E DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA.

 

PARECER AO PL 371/2019

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Evandro Araújo, institui o Apadrinhamento Afetivo de
Crianças e Adolescentes – Padrinhos e Madrinhas do Coração, e dá outras providências.

Submetido à apreciação na Comissão de Constituição e Justiça desta Casa de Leis, o PL 371/2021 recebeu
parecer favorável, tendo seguido para esta Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do
Idoso e da Pessoa com Deficiência, para análise nos termos do artigo 62 do Regimento Interno da ALEP.

"Art. 62. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa
com Deficiência: 

I - debater, orientar, apoiar e fiscalizar a atuação do poder público estadual no que se refere à elaboração e
execução de políticas públicas para as crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência;

II - analisar medidas que visem ao fortalecimento e à ampliação de programas destinados às crianças, aos
adolescentes, aos idosos e às pessoas com deficiência; 

III - manifestar-se em proposições relativas aos interesses e direitos das crianças, dos adolescentes, dos
idosos e das pessoas com deficiência, incluindo todas as matérias relacionadas às políticas públicas previstas
na Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei Federal nº
10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso e na Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015 -
Estatuto da Pessoa com Deficiência."

A proposta exposta no projeto em análise vai ao encontro do que preconiza o Estatuto da Criança e do
Adolescente – ECA:

“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar
e comunitária. que toda criança tem direito à convivência familiar e comunitária.”

Em experiências já realizadas no país o apadrinhamento afetivo vem sendo encarado como uma forma de
oferecer às crianças e aos adolescentes vivências e referências afetivas, com um olhar individualizado, fora



da estrutura do acolhimento institucional. O apadrinhamento não gera vínculo familiar, apenas oferece apoio,
inserindo as crianças e adolescentes na rotina da família, auxiliando no crescimento e contribuindo na
inserção dos mesmos na vivência em sociedade.

Esta comissão entende que o PL em análise, por assegurar à criança e ao adolescente, através do
apadrinhamento afetivo, a convivência familiar e comunitária, atendendo aos dispostos do Estatuto da
Criança e do Adolescente, é meritório, razão pela qual não encontra neste aspecto, óbices à sua regular
tramitação.

 

CONCLUSÃO.

 

Diante do exposto, o parecer nesta Comissão é FAVORÁVEL ao projeto de Lei em exame e opina-se por sua
APROVAÇÃO.

 

Curitiba, 12 de  julho de 2021.

 

COBRA REPÓRTER                                   LUCIANA RAFAGNIN

          PRESIDENTE                                            RELATORA

Documento assinado eletronicamente por Luciana Guzella Rafagnin, Deputada Estadual, em
20/07/2021, às 16:07, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
informando o código verificador 0412625 e o código CRC A5F99F2D.
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INFORMAÇÃO Nº 17/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 371/2019, de autoria do Deputado Evandro Araújo, recebeu parecer 
favorável no âmbito da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com 
Deficiência. O parecer foi aprovado na reunião do dia 12 de julho de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com 
Deficiência.

Curitiba, 2 de agosto de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 02/08/2021, às 16:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17 e o código 

CRC 1B6F2B7D9B3E1BE
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DESPACHO - DL Nº 15/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Defesa dos Direitos da Juventude.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 11/08/2021, às 12:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 15 e o código 

CRC 1D6F2A7E9C3A1DA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 261/2021

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA JUVENTUDE

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 371/2019

 

Projeto de Lei n.º 371/2019

Autor: Deputado Evandro Araújo

 

Ementa: “INSTITUI O APADRINHAMENTO AFETIVO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES - PADRINHOS E MADRINHAS DO CORAÇÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

RELATÓRIO:

O Projeto de Lei nº 371, do ano de 2019, de autoria do Deputado Estadual Evandro Araújo, tem como objetivo instituir 
o apadrinhamento afetivo de crianças e adolescentes – padrinhos e madrinhas do coração, além de promover as 
necessárias diretrizes para a execução do projeto.

A proposição foi aprovada pela Comissão de Constituição de Justiça desta Casa, recebendo parecer favorável no dia 
23/03/2021. Após, seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa 
com Deficiência, onde também recebeu parecer favorável no dia 12/07/2021.

Com isso, foi encaminhado para a presente Comissão de Defesa dos Direitos da Juventude, que passa a realizar a 
análise.

 

FUNDAMENTAÇÃO:

Inicialmente, cumpre destacar que o artigo 39, inciso II, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, dispõe o 
seguinte:

 

Art. 39. Considerados os respectivos campos temáticos ou áreas de

(...)
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II - analisar as proposições que lhe forem distribuídas, ocasião em que poderão:

a) opinar pela aprovação;

b) opinar pela rejeição total ou parcial;

c) apresentar emendas, subemendas ou projetos delas decorrentes;

d) requerer sua anexação a projetos similares;

e) promover diligências;

f) solicitar o seu arquivamento; 

 

Ademais, conforme disposto no artigo 64 do Regimento Interno desta Casa, compete a Comissão de Defesa dos 
Direitos da Juventude se manifestar sobre proposições que versem sobre os seguintes aspectos:

 

Art. 64. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Juventude:

I - debater, orientar, apoiar e fiscalizar a atuação do poder público estadual na 
elaboração e execução de políticas públicas para a juventude;

II - analisar medidas que visem ao fortalecimento e à ampliação de programas 
destinados à juventude;

III - manifestar-se em proposições relativas aos interesses e direitos da 
juventude. 

 

O projeto de lei nº 371/2019, ora em análise, tem como escopo instituir no âmbito do Estado do Paraná o 
apadrinhamento de crianças de adolescentes, elencando as finalidades (art. 2º), bem como as garantias aos menores 
e aos padrinhos e madrinhas durante o processo (art. 3º e seguintes).

A proposição sob análise se encontra em consonância com o que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA (Lei 8.069/90), em especial com os ditames dos artigos 3º, 4º e 19º, in verbis:

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-
lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 
o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade.
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(...)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

(...)

Art. 19.  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral.

 

Do mesmo modo, o projeto também se encontra em conformidade com os princípios de proteção e convivência social 
e familiar aplicáveis à criança e ao adolescente, esculpidos na Constituição Federal, em especial nos artigos 203 e 
227, os quais se transcreve a seguir:

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

(...)

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

(...)

 

Do mesmo modo também dispõe a Constituição do Estado do Paraná, através dos artigos 216 e 220, garante a 
convivência familiar e comunitária às crianças, adolescentes e jovens:

 

Art. 216. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao deficiente, com absoluta prioridade, o direito a vida, à saúde, à 
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alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

(...)

Art. 220. O Estado, com a participação dos Municípios e da sociedade, promoverá 
programas de assistência integral à criança e ao adolescente, observadas, entre outras, 
as seguintes diretrizes:

(...)

 

A proposição legislativa nº 371/2019 visa criar mais um instrumento de proteção à criança e ao adolescente, 
garantindo uma forma alternativa e inteligente de promover o convívio social e familiar para esses jovens. Tal 
perspectiva vem de encontro com o que prevê o ECA, a Constituição Federal e a Constituição Estadual.

Do ponto de vista desta Comissão de Defesa dos Direitos da Juventude não se vislumbra nenhum fator impeditivo para 
o prosseguimento do projeto, especialmente porque há qualquer indício de que a instituição de programa de 
apadrinhamento possa causar qualquer prejuízo à criança ou adolescente.

A bem da verdade, o que se vislumbra é exatamente ao contrário. As crianças e adolescentes somente tem a ganhar 
em termos de convívio social e familiar com a iniciativa, bem como os padrinhos e madrinhas que contribuirão no 
exercício da função social ao prestar o valoroso auxílio a esses jovens.

Além disso, importante ressaltar que o projeto prevê, através do seu artigo 3º, que o processo para o apadrinhamento 
dessas crianças e adolescentes terá o crivo e acompanhamento do Poder Judiciário, através da Vara da Infância e 
Juventude, além de outras organizações da sociedade civil.

Tal circunstância concede ao projeto mais segurança, pois uma vez que Poder Público exerça seu papel regulador e 
fiscalizador no apadrinhamento desses jovens evita-se que pessoas mal-intencionadas ou sem condições possam 
realizar o apadrinhamento. Assim, fica resguardado o melhor interesse da criança e do adolescente.

Por assim sendo, na busca por uma sociedade que valoriza a vida, a saúde física e mental, o bem-estar e o convívio 
social e familiar das crianças, adolescentes e adultos paranaenses, sempre com vistas ao princípio fundamental da 
dignidade da pessoa humana, juntamente aos valores morais e sociais, o projeto merece prosperar.

Por todo o exposto e estando em plena consonância com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, das 
Constituições Federal e Estadual, do interesse social, da educação e, sobretudo, da defesa dos interesses da 
juventude, o Projeto de Lei sob análise merece ser aprovado por esta Comissão.

 

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 371/2019 no âmbito desta Comissão de Defesa dos 
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Direitos da Juventude.

 

Curitiba, 13 de setembro de 2021.

 

 

 

 

DEPUTADO RODRIGO ESTACHO

RELATOR

DEPUTADO RODRIGO ESTACHO

Documento assinado eletronicamente em 15/09/2021, às 20:47, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 261 e o 

código CRC 1E6F3A1D7D4A9DA
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INFORMAÇÃO Nº 754/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 371/2019, de autoria do Deputado Evandro Araújo, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Defesa dos Direitos da Juventude. O parecer foi aprovado na reunião do dia 13 de setembro 
de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; 

- Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com 
Deficiência; e

- Comissão de Defesa dos Direitos da Juventude.

 

Curitiba, 17 de setembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 17/09/2021, às 17:47, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 754 e o 

código CRC 1E6A3A1D9E1E1AE
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DESPACHO - DL Nº 442/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 20/09/2021, às 10:57, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 442 e o 

código CRC 1F6D3B1C9F1D1BB
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